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Introduç�o 
Nos estudos que tratam das comunidades ecle 

siais de base e também doS movimentos sociais no 
Brasil encontra-se, muitas vezes, a afirmação da 

ação positiva da Igreja católica junto às nmulheres 
pobres das periferias urbanas e das áreas rurais. A 
atuação eclesial teria contribuído para que elas se 

transformassem de pacatas donas-de-casa em 
ativistas políticas, promotoras de movimentos 

reivindicativos os mais variados: do protesto con 
tra o custo de vida excessivamente alto às passea 
tas de apoio a greves, ou ainda, de denúncia das 

arbitrariedades do regime militar. 

De fato, segundo os depoimentos das próprias 
mulheres participantes das CEBs, a Igreja teve um 
papel fundamental na mudança de suas vidas. Há 

para elas, um Corte nítido entre o "antes" e o "de 

pois" de sua integração nas atividades das comu 

nidades. Foi a "participação nas lutas" que para 
elas abriu um novo horizonte, permitindo-lhes no 
Vos contatos e até mnesmo uma certa desesta 

bilização nas relações "familiares'" tradicionais. 

Este texto é uma versão ligeiramente modificada de "De 
mulheres, sexo e igreja: uma pesquisa e muitas interroga 
ções", publicado em Alternativas escassas. Saúde, sexu 
alidade e reprodução na América Latina. A. CosTA e Tina 
AMADO (Org.), São Paulo, Fundação Carlos Chagas / Rio 
de Janeiro, Editora 34, 1994. 
E fruto parcial de uma pesquisa realizada com o apoio fi 
nanceiro das Fundações MacArthure Carlos Chagas, no 
Contexto do PRODIR. Agradeço, particularmente, à Sandra 
Azeredo, Albertina Costa, Yvone Maggie, Reginaldo 
Prandi e àsS Companheiras do PRODIR, pelas observações e 
comentárics críticos. 

Note-se que essa atuação junto à população fe 

minina é desenvolvida por aquele setor da Igreja 

Católica que se inspira nas proposições teológicas 

e pastorais da Teologia da Libertação. Trata-se, 

portanto, da chamada "ala progressista" do Cato 

E possível afirmar, pois, que o alargamento das 

possibilidades de participação social das mulheres 

das classes populares no Brasil, nos últimos vinte 

anos, deve-se, em grande parte, à ação desse setor 

eclesial junto a elas. 
No entanto, emn relação às mudanças ocorridas 

nos comportamentos dessas mulheres, no que se 

refere à sexualidade, em geral, e ao controle de sua 

capacidade reprodutiva, em particular, pode-se 

fazer a proposição contrária. Isto é, as alterações 

das práticas das mulheres no campo específico das 

práticas reprodutivas e da sexualidade mais larga 

mente, decorrem antes das mudanças pelas quais 

passaram estas mulheres, do que de modificações/ 
transformações substantivas da parte da Igreja. 

Esta, seja em suas proposições doutrinais em ter 
mos da ética seXual, seja em relação ao tipo de in 

serção possível para a população feminina na ins 
tituição eclesial, não apresenta alterações substan 
Clais em sua prática ou em seu discurso. 

De fato, pode-se afirmar que as mulheres muda 

ram mais do que a Igreja desejaria que o fizessem 
e em direções inesperadas, quiçá indesejadas, pela 
própria instituição que as mobilizou no sentido de 

uma certa mudança." 
Por que então, mudam as mulheres seu compor 

tamento? Onde encontram respaldo para uma prá 
tica diferenciada de suas mães e avós, no que diz 
respeito à própria sexualidade e ao controle de sua 
fecundidade? Como justificam seu afastamento das 
normas católicas tradicionais, em termos da ética 

1.Durante o VII Encontro Nacional das CEBs, membros da 
hierarquia católica, especialmente bispos, reagiram nega 
tivamente à fala inflamada da representante do "bloco das 
mulheres". Ela reivindicava o acesso das mulheres às 
instâncias de poder na Igreja, o sacerdócio feminino eo 
fim do celibato obrigatório dos padres. Sua fala e a reação 
da hierarquia são indicativas do nível de consciência ad 
quirido pela população feminina católica e da defasagem 
entre o que querem as mulheres eo que pode lhes ofere 
cer a igreja. 

licismo brasileiro. 
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sCual? São estas pergunias que qucremos respon 

det. através da analise do discurso de um gupo de 

mulhees participantes ativas das CEBS na periferia 

de Sao Pulo 

I. Regular ou não a prolc? 

A posição da lgreja Católica 

1.1. Unn pouco de história 

Não é raro que se pense que a posç20 cda igreja 

em relação ao controle da fecundidade ienha sido 

sempre a da condenação de qualquer interterência 

no processo reprodutivo natural. Contudo, embora 

a Igreja apresente-se historicamente como uma ins 

tância incentivadora da natalidade, variações im 

portantes se deram emn seu discurso no âmbito da 

ética sexual. As postulações católicas sobre repro 

dução humana em particular, sofreram alterações 

no correr dos tempoS. 

Segundo a proposição tradicional da Igreja, a fi 

nalidade primeira da relação conjugal é a geração 

de filhos. O caráter natalista do discurso católico 

expressa-se na valorização absoluta da fecun 

didade matrimonial e na reiteração da prole nume 

rosa como ideal da família crist�. A procriação 

define a família. Esta "é considerada como um 

valor que não se pode atingir sem abalar ao mes 

mo tempo o Cristianismno" (MÉTRAL, 1977:231 ). 

E somente em 1930, com a Carta Encíclica de 

Pio XI, Casti Connubii, que começa a alterar-se a 
concepção católica do casamento cristão. O arnor 

entre os cônjuges passa a ser contado entre os bens 

do matrimônio - prole, fidelidade e sacramento. 

(MÉTRAL, 1977:232-234) A procriaç�o continua, no 
entanto, afirmada enfaticamente como finalidade 
primeira da união conjugal. A fecundidade dos fi 
éis contribui para a maior glória de Deus e para o 
crescimento da Igreja. As admoestações dos con 
fessores advertem-nos para o grave pecado que 

constituem as práticas anticoncepcionais, num con 
Lexto em que crescia o movimento do "birth con 
trol" e, principalmente, diante da posição cautelo 
samente favorável ao uso de contraceptivos pelos 

bispos anglicanos. A Casti Connubii suurge como resposta cm 1930, durante a Conferência de Lam-beth, reafirmando clara e solenenmente Os princípi-os da teologia moral católica em relação ao matri-mônio. (PIERUCCI, 1978:45-46) 

É verdade que Pio XI acena, ainda que de modo 
breve e ambíguo, para a legitimidade das "relações sexuais entre os cônjuges mesmo quando no 
causaS naturais ou de tempo ou por defeitos, dai 
não possa originar-se uma nova vida"(...). Os ter-
mos empregados por Pio XI, porém, eram tão obs-

curos que alguns teólogos e comentaristas afirma. 
ram não estar o Papa se referindo aos períodoe 
mensais de esterilidade feminina, mas à menopau 
sa". (P1ERUCCI, 1978:47) 

Mesmo assim, essa palavra do papa, associada 
ao surgimento do método Ogino-Knaus - ao qual 
o Pontífice não faz qualquer alusão � significou. 

para uma parte do clero, uma solução para os nro. 

blemas pastorais enfrentados em seu trabalho into 
aos casais. A Igreja não tarda, porém, a reafirmar 
a hierarquia dos fins do matrimônio através de 
uma declaração de Pio XIl nesse sentido e da con 

denação, pelo Santo Ofício, de qualquer pensa 
mento contrário à afirmação da subordinação dos 
fins secundários do casamento ao seu fim primá 
rio: a procriação e educação dos filhos. 

Finalmente, em 1951, com a Alocução sobre o 
Apostolado das parteiras e falando aos membros da 
Frente da Família e da Federação das Associaçk 
de Famnílias Numerosas, o Papa Pio XII admit 

"regulação da prole" através do recurso ao "mét 

do ritmo, com restrições, para os casais católi: 

Mudanças substanciais ocorrem no discurso t 

prática pastoral da Igreja, passando esta da coi: 

nação formal a aceitação da idéia e da prátic. 
regulaç�o da prole, desde que esta seja feita seg 
do "princípios morais" definidos por ela. Porén. a 
manutenção de um discurso e de propostas pasio 
rais calcadas na família, bem como de uma simbo 

logia - Igreja = esposa/Cristo = esposo; Maria, 

Virgem-mãe e esposa, modelo de mulher - na qual 

a figura familiar Ocupa lugar central, é indicadora 

da importância para a instituiç�o, desse modelo so-



cial de organização das relações homem/mulher. do 
aual os filhos são parte integrante. 

MAN 
DiA 
GORA 

Para alguns autores, a partir desses discursos do 
Papa, a família numerosa deixou de ser o ideal do 
casal cristão. "No entanto, não se pode esquecer 

que a aprovação positiva da regulação dos nasci 
mentos por Pio XI instalou uma evidente ambigüi 
dade na moral católica. Por um lado, admite o 
papa a possibilidade de uma regolazione por ra 
zÖes médicas, sociais e econômicas; por outro, 
afirma que a doutrina de Pio XI continua em pleno 
vigor, chegando mesmo a dizer que continuará 
para sempre. Acresce ainda que o Papa não se 
esquece de estimular as famílias numerosas, con 
gratulando-se com elas e mesmo agradecendo-lhes 
a generosidade" (PIERUCCI, 1978:48). 

A ambigüidade introduzida no discurso católico 
por Pio Xl cumpre uma função estratégica. O cará 
ter ambíguo do discurso religioso permite interpre 
tações diversas por parte dos diferentes grupos de 
fiéis. Estes realizam também leituras seletivas que 
atendam aos seus interesses. Tais reinterpretações e 
seleções são re-correntes na história das religiões. 
Mesmo no caso do Catolicismo, em que a hierarquia 
se reserva o direito da interpretação "verdadeira", 
através da definição do cânone sagrado, fiéis e clero 
se utilizam dessa ambigüidade para confortar suas 

posições e defender seus interesses. Esse caráter 
ambíguo do discurso religioso lhe dá uma aparente 
homogeneidade ideológica e permite sua continuida 
de no tempo. Assim se poderia explicar a permanên 
cia, por séculos, da doutrina católica sobre a repro 
dução humana, apesar das constantes disputas inter 

nas sobrea questão. (PIERUCCI, 1978:30-34) 
Em 1968, o Papa Paulo VI publica uma das 

encíclicas mais discutidas nos meios católicos: a 

Humanae Vitae. Nela são reafirmados os princí 
pios tradicionais da Igreja em relação à interven 

ção humana no processo procriador. Reações se 
Iizeram sentir, mesmo por parte de alguns episco 
pados, como o americano e o holandês, que ti 
nham dificuldades em admitir as proposições 
contidas na carta do Papa. Roma, no entanto, 

mantém sua posição intransigente. 

Depois da Humanae Vitae, os pronunciamentos 

oficiais da Igreja Católica retificaram as proposi 
ções tradicionais da mesma em termo de ética se 

xual e, particularmente, em termos das práticas de 
regulação da prole. 

I.2. A Igreja e o controle 

31 

de fecundidade no Brasil 
Parece que é somente após a publicação da 

encíclica Humanae Vitae que se encontram pro 
nunciamentos significativos do episcopado brasi 
leiro sobre natalidade e população (PIERUCCI 
1978:35s). Razões intra e extra-eclesiais conduzem 
os Bispos a saírem do silêncio nesse momento. Por 
um lado, a posição histórica da Igreja brasileira de 
submissão ao Vaticano leva o episcopado a se pro 
nunciar unanimemente a favor do documento pa 

pal, apesar das discordâncias e críticas suscitadas 
entre o clero. 

Por outro lado, a presença de agências incenti 
va-doras do controle de natalidade no país ameaça, 

pela primeira vez, a hegemonia católica no campo 
da orientação dos comportamentos individuais na 
área da sexualidade e também seu poder de influ 
ência junto ao Estado. A partir de 1967, a propo 
sição de um programa de "planejamento familiar" 
por parte de organismos norte-americanos passou 
a desafiá-la. Daí a necessidade de defender publi 
camente sua posição nessa matéria. 

Historicamente, a instituição eclesial apresen 
tou-se no Brasil como um poderoso grupo de pres 
são contra políticas estatais de controle da fecun 
didade (Prandi, 1978:35-36). Enquanto a política 
governamental dirigiu-se por concepções nata 
listas, Igreja e Estado reforçaram mutuamente suas 

posições. Em 1968, uma mensagem do presidente 
ao Papa afirma a compatibilidade entre a densida 
de demográfica do país e suas necessidades globais 
de desenvolvimento e defesa (BARROSO, 1987:57). 

Já em 1974, o pronunciamento do Brasil na Con 
ferência da ONU sobre População marcava uma 

mudança na postura governamental: �Apesar de 
ainda favorecer o aumento da população, reconhe 
cia a responsabilidade do governo quanto ao forne 
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wek inloouose eiOs de anticoncepçäo, 
las lumilias de baixa renda" (BAkRO 
) Iyejac Estado passann delonder 

NwCs opostas, unit vez que a primcira 
.hsalquer tipo de progrna oficial de pla 

Nesse wutido, ha um momento em que lgrcja 
movoento leminista CnCOntraN-se en posiça0 

seeibante cm aCe ao Estado. Dado o caráter di 
latoral do governo brasileiro nos anos 60, a resis 
IÁncia a cle leva as mulheres a se mobilizarem cm 
resposta às políticas estatais de controle popu 
lacional (AL VAREZ, I987:13; LNIHARES, 1992). 

Evitando uma argumentação moralista, inacci 
tável para amplos setores da sociedade brasileira 
e coerente com o discurso desenvolvido pcla Te 
ologia da Libertação, a lgreja baseia suas posi 
çòes em rgumentos de caráter político c social. 
Opòc-se às proposiçõcs controlistas inspiradas 
numa visão neomalthusiana, e à ingerência es 
Iraagera cm assuntos sobre os quais deve ser 
esguardada a soberania nacional. Defende que o 

sal de ve ter autonomia na decis�o a respeito do 
NCrO de filhos que deseja ter. Essa "autono 

Porén, tem um limite claro: a Igreja Cató 
i nantén, como própria do clero, a competên 
Cii para definir o que é moralmente aceitável ou 

!ào, em termos das relações matrimoniais e do 

comportamento sexual, em geral. 
Enquanto questões políticas e doutrinais dividi 

am a Igreja Católica no Brasil, a rejeiç�o à propo 
sição de um programa de planejamento familiar 

controlado pelo governo encontra amplo consenso 
interno: "até a ala progressista da Igreja sustenta 
opiniões conservadoras em pontos que desafiam 
diretamente sua própria autoridade sobre a vida 
privada: sexualidade, reprodução, direitos da mu 
lher" (BARROSO e BRUSCHINI, 1989:226). 

Note-se, porém, que essa posição, sem dúvida 
consensual no nível do episcopado, esbarra no 
clero atuante diretamente junto aos fiéis, na ne 
cessidade de atender às suas demandas e princi palmente, às demandas das fiéis, maioria absolu ta entre os freqüentadores dos templos. A afirma 

Çho, no discurso, das posiÇÓcs oficiais cat6licas 
cede lugar, no cotidiano da prática pastoral. a w 
Iuções casuísticas. 

Assim, na árca da reproduÇão humana, a posi 
ção da Igreja católica carrega-sc de forte ambigüi 
dade. Opõc-se oficialmente ao controle dirigido da 
fecundi-dade, mas reconhcce a ccessidade da 
atuação do Estado no campo da política demo 
gráfica, desde que respeitados certos critérios éti 
cOs. Na orientaç�o dos fi�is, ainda que reafirme a 
doutrina tradicional, desenvolve "uma crescente 
permissividade com relaç�o à vígilância quanto 
aos métodos a serem escolhidos pelos casais para 
a limitação ou o espaçamento da prole (exce 

tuados, naturalmente, os métodos abortivos). Em 
poucas palavras: "uma p0stura claramente anti 
neomalthusiana, mas não necessariamente nata 
lista" (PERUCCI, 1978:82). 

A Igreja admite a legitimidade de uma re 
gulação da prole", mas para demarcar sua posi 
ção do inaceitável "controle dos nascimentos" ou 
da moderna "mentalidade contraceptiva", fala da 
"paternidade responsável". Com essa fórmula, 
admite a liceidade da limitação mas, investe des 
sa responsabilidade os casais - cuja união deve 
ser legitimada por ela através do sacramento d 
matrimônio � e não o Estado ou qualquer outr 
instituição da sociedade. 

O amplo processo de constituição das Comu 
dades Eclesiais de Base nos últimos vínte an 
embora tenha desencadeado mudanças substai: 
vas na Igreja do Brasil em diversos níveis, não 
terou significativamente o quadro acima. A po 
ção intransigente do episcopado e de amplos serU 
res do clero em relação ao abortoe a forma auto 
ritária como impõem às mulheres seus princípi05 
na área da concepção e da contracepção têm sido 

Em janeiro de 1993. d. Luciano Mendes de Almeida, 
presidente da CNBB, defendeu publicamente a idenuica çao entre um assassinato frio e o ato abortivo. Disse o que a sociedade brasileira é "hipócrita"' porque as pessoas Se comovem com a morte de uma crianca de cinco anos 
e nada fazem com as 2,5 milhões de vítimas do aborto Cf. Folha de S. Paulo, 13/O1/93. 



erad.as no contexto da luta feminista pela lega 
waçio do abort0 nos últimos anos (LINHARES. 

102, RosADO NUNES, 1993). 

II.0 exercício dos direitos 
reprodutivos na periferia da cidade 

3 Direitos reprodutivos - autonomia das 

lheres/responsabilidade do Estado 
O conceito de direitos reprodutivos", conside 

jo um avanço teórico e político do movimento 

mulheres (AZEREDO, 1991), só recentemente 
NSOU a incorporar o discurso feminista. Embora 

durante séculos as mulheres tenham lutado pelo 
controle de seus corpos e de sua capacidade de ge 

. a fomalização desse conceito é nova. Segundo 
PeTCHESKY (1990), o ternmo emergiu nos Estados 
Unidos e na Europa, nos anos 70 no contexto da 
luta pelo aborto legal e seguro para a mulher. 

Por direitos reprodutivos" compreende-se, em 
sentido restrito, o direito de decisão das mulheres 
sobre o exercício de sua sexualidade e de sua ca 
pacidade reprodutiva. Isto significa que a popula 
cão feminina tem o direito de decidir "se, quando 

e como ter filhos - independentemente de naciona 
Iidade, classe, raça, idade, religião, deficiências, 
sexualidade e estado conjugal". Inclui-se ainda en 
tre esses direitos o de exigir que os homens assu 
mam sua parte na responsabilidade pelas conseqü 
èncias do exercício de sua própria sexualidade. 

A efetivação desses direitos supõe, no entanto, 
Cntre outras coisas, acess0 seguro à contracepção 

20 aborto; gravidez e parto assistidos sob contro 
ie das próprias mulheres; serviços de informação 
scbre sexualidade e assistência integral à saúde. 
Também a qualidade de vida é condição para que 
t mulheres possam decidir, com autonomia, sobre 

suc sexualidade e sua capacidade de gerar: alimen 
(acão saudável e suficiente, boas condições de 

habuação, trabalho com remuneração que permita 
uma vida digna, creches e escolas acessíveis e de 
boa qualidade. Os direitos reprodutivos inserem-se, 
assim, na discussão mais ampla relativa ao direito 
das mulheres de exercerem plenamente sua cidada 
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Daí se desprendc que, cmnbora os direitos 

reprodutivos sejam considerados pelas mulheres 
como fundamentais, estendendo-se porlanto a to 

das elas, sua abrangência varia de acordo com as 

Situações concretas em que se encontra a popula 
ção fenminina. Mulheres norte-americanas ou euro 

péias e mulheres africanas, asiáticas ou latino-ame 

ricanas não definirão exatamente da mesma manei 

ra o que entendem, por exeinplo, como responsa 
bilidade governamental na implementação da po 
lítica pública de saúde da mulher. Ainda mais, 

numa nnesma região, as lutas políticas em torno de 

questões relativas à reprodução e à sexualidade va 
riam segundo se trate de mulheres das classes po 

pulares ou de mulheres das classes média e alta; de 
mulheres negras, amarelas ou brancas; de mulheres 

jovens, em pleno uso de sua capacidade de gerar 
ou de mulheres já na menopausa. Dito de outra 

forma, diferenças de classe, de raça e de geração 
atravessam, limitam e direcionam o tratamento 

dado aos direitos reprodutivos pelos diversos mo 
vimentos de mulheres. Não só. Diversidades cultu 

rais são também determinan-tes de concepções e 
reivindicações diferenciadas nesse campo. A per 
sistência do patriarcalismo em diferentes religiões, 
por exemplo, dificulta, quando não impede as fiéis 
de exercerem seus direitos na área da reprodução, 
especialmente em relação à autonomia de decisão 

quanto à assunção da maternidade. 
O acordo de base em tomo do direito de controle 

sobre a própria sexualidade e capacidade reprodutiva 
diversifica-se, quando se trata de reivindicar sua 

efetivação em políticas públicas de atendinento às 
reais necessidades da população feminina. Situar as 
mulheres em seu contexto sÓcio-econômico e cultu 

ral é desta forma fundamental para a compreensão 
da maneira pela qual se coloca para as mulheres à 
questão do direito de controlar autonomamente o 
próprio corpo. Irene LEÓN postula que "en América 
Latina y el Caribe, la reivindicación de los derechos 
reproductivos conjuga los derechos individuales. 
colectivos, civiles y humanos. Situando la repro 

ducción como una problemática de género pero 
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ivUe al probleaaest.n mepeitade las asimetrías 
Cn las relaciones socio eLOnólcas, de génci0, �Ni 
Cas v de ciase" (1992:16). 

No Brasil, o movimento de mulheres passOu 
de uma posição antiestatal, à época do regime 
militar, ao apoio crítico à política oficial sobre a 
saúde feminina, no contexto da redemocratização 
política do país. A carência de serviços de saúde 
de boa qualidade, que contemplem as mulheres 
em sua integralidade e não apenas em sua capa 
cidade reprodutiva e a ausência de uma política 
de educação sexual, são percebidas como os prin 
cipais obstáculos ao exercício dos direitos repro 
dutivos pelas mulheres. Especialistas feministas 
na área da saúde, criticam a "centralização grada 

tiva da contracepção enquanto referenciada na 
saúde da mulher", indicativo de um deslocamen 

to na preocupaç�o da ciência reprodutiva. Tal 
deslocamento também pode ser observado no 
discurso social que circula hoje no Brasil com 
relação às políticas de saúde voltadas para a po 
pulação ferninina. Anunciado em 1982 como um 
prograrma amplo de reconhecimento da mulher 
como sujeito integral da ação de saúde, o PAISM 
(Programa de Assistência Integral à Saúde da 
Mulher) vem sendo tratado, no nível do entendi 
mento público (instituições médicas, imprensa, 
Igreja etc.) como um programa de planejamento 
familiar ou, o que parece mais grave, como uma 
política de oferta de tecnologia contraceptiva'" 
(XAVIER, 1989:217) 

As feministas defendem hoje a responsabilidade 
do Estado em prover as mulheres com meios segu 
ros, acessíveis e não-coercitivos de controle da 

fecundidade, de modo que elas poSsam optar pela 
maternidade ou pela não-maternidade. Denunciam 
as políticas estatais que isolam a função repro 
dutiva feminina das condições gerais de saúde das 
mulheres. Inserem no discurso político e trazem 
para o debate público questões consideradas até 
então do estrito âmbito privado da família. Conti 
nuam, ao mesmo temp0, a defender o direito das 

mulheres de agirem autonomamente em relação ao 

próprio corpo, ao exercício de sua sexualidade e ao controle da própria capacidade reprodutiva, optan-
do por ter ou não filhos, denunciando a utilização dos corpos das mulheres tanto através de políticas natalistas quanto antinatalistas. 

Assim, ao examinar as práticas reprodutivas das mulheres no campo da contracepção, é fundamen 
tal ter em conta o contexto no qual essas práicas 
se realizam. No caso das mulheres líderes de CEBs 
na periferia de São Paulo, que analisaremos em 

seguida, as possibilidades que elas têm de escolher 
a maternidade ou de recorrer Com segurança e efi 

cácia a métodos contraceptivos dependem da for. 
ma como as políticas públicas, nessa área cä 
implementadas, da atuação junto a elas da Igreja 
Católica e também da maneira como as idéjas fe. 
ministas têm alterado a compreensão de si mesmas 
e suscitado novas práticas de associação entre es 
sas mulheres. 

2.2. Mulher de CEB e feminista: dificil 
arte de conciliar discursos conflitantes 

As mulheres das quais falaremos pertencem 
todas a um grupo autônomo de mulheres: a 

AMZOL - Associação de Mulheres da Zona Les 
te. A escolha de participantes dessa entida le 
como população básica da pesquisa deveu-se 

fato de elas apresentarem um perfil que perr 
trabalhar variáveis fundamentais em relaç 
hipótese levantada: mulheres católicas, pa: 
pantes ativas nas comunidades eclesiais de } 

casadas, com filhos, atuantes, em maior ou 
nor grau, em movimentos populares e vinc 
das a um grupo de mulheres com discur. 
prática que se reclama, em parte, do feminis). 

Seus depoimentos manifestaram a forte incul 
cação de proposições doutrinárias católicas e, a0 
mesmo tempo, a assimilação de idéias provenien 
tes do feminismo, que contrariam certos principlos 
do catolicismo. 

Por umn lado, a aceitação do recurso a práicas 

contraceptivas legitima-se pela pobreza, que 
lhes permitiria dar boas condições de vida aos fi-

lhos. Diz uma delas: "O pecado não é a gente ir lá 
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a uta se eleem bascamente ao campo so 
al dcto à morada dgna, ao trabalho seguro, 
l Coladade mínima, entre outros (ransferem 
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e para o àmbito individual. 
Everdade, como vários cstudos já o demonstra 

Tam, que as próprias mulheres recorrem à sua con 
dição de màcs c csposas para legitimarem suas sa 
Idas fora do campo doméstico. E a mancira que en 
COntranm para viverem a transgressão e se tornarem 
aceitáveis para si mesmas c para a sociedade que 
as encerra na maternidade, na casa. Enquanto a 

participação dos homens nas lutas reivindicativas, 
nos espaços políticos é "natural", as mulheres de 
vem não só justificá-la como encontrar meios de 
conciliar suas atribuições no campo doméstico 
com suas novas atividades fora deste. Não lhes é 

permitido abdicar da casa para sair às ruas. "Foi 

como mães responsáveis que puderam abandonar 
suas casas e invadir o gabinete do prefeito, do 
mesmo modo que o fato de serem mães permite 
que saiam mais facilmente de casa para enfrentar 
o mundo da rua e trabalhar. (CALDEIRA, 1984:285) 

De fato, na defesa dos "direitos sociais", incen 
tivada pela Igreja, as mulheres constituíram movi 
mentos organizados ou participaram de movimen 
tos já constituídos, reinterpretando seus papéis tra 
dicionais. Porém, para um certo grupo de mulheres 
de liderança das comunidades, a partir da assimi 
lação da idéia de "direitos sociais", aprendida na 
Igreja e nos movimentos sociais, foi possível in 
corporar a noção feminista de direitos da mulher" 
atribuindo a si mesmas uma individualidade. Sair 
de casa, ainda que criando conflito com o marido, 
torna-se uma atitude legítima porque é seu direito 
"enquanto mulher". Os depoimentos são significa 
tivos nesse sentido: "E, eu falo pra ele (para o 
marido), eu falo pra ele mesmo, né, os direitos são 
igual. Aí, o que ele me responde? 'Então, pega 
numa picareta af. Aí, eu falo assim: 'nós não 
estamos medindo força, nós tamos falando é de 
direitos iguais". 

Uma outra mulher, migrante há cinco anos em 
São Paulo, conta a mudança que nela se operoue 
a reação do marido. Vale a pena apresentar o seu 

depoimento mais longamente: "Eu aceitava ludo: 

0 que vicssc pra mim, tava bom. Eu era só aquel. 

mulher lá, só a mãc, mulher, não tinha o direito de 

se divertir, não tinha direito de ter um pouco de |i 
berdade, era só ali recatada, parada. Aí, eu fui 
crescendo, né? Eu fui vendo que não era daquelc 
jcito. Se cle tinha os direitos dele, eu também tnha 
os meus. Se ele tinha o direito de fazer alguma 
coisa, cu tinha o direito de fazer também. Aí ele 

foi estranhando isso, né? Ele não queria que acon 
tecesse aquele tipo de coisa. Eu tinha que ser a de 
antes, agüentar tudo ali, ficar quietinha. (..) Hoje 
eu mudei completamente, sou diferente, bem dife 
rente. Hoje, se ele tem um argumento, eu também 
tenho. Se eu acho que está errado, eu posso pisá e 
falá que tá errado. Antes, não. O tipo de coisa: 
falô, fica quieta. Não tinha o direito de abrir a 
boca. Hoje não. Hoje é diferente. Ele tem os direi 
tas dele? Eu também tenho oS meus; não tem essa! 
Ele fala que não, antes eu era melhor, eu aceitava 
tudo, Eu falei: Mais nunca você vai ter a de antes: 
sinto muito. E tem que mudar mais ainda, porgue 

ainda tá muito pouco. Vai crescendo, cada dia que 
passa a gente aprende mais". 

Os relatos mostram como "descobrir-se" foi 
uma experiência fundamental para elas. Na lgreja, 
afirmam, não há espaço para essa descoberta de si 
mesmas "como mulheres". E a ação de grupos fe 
ministas junto a elas que Ihe permite pensar s 
condição social - e individual - como mulher: 

A proposição da possibilidade de realização 
mulheres para além da maternidade é parte 
ideário feminista. Tambémoéa afirmação dz 
tonomia individual contida na proposta de coi: 
lar a própria capacidade reprodutiva, indeper. 
temente da situação econômica favorável ou 
favorável. Essas idéias, no contexto do discs0 
em que as mulheres das CEBS as formulanm, CX 

pressam como certas proposições oriundas do te 
minismo penetram entre lideranças de CEBs, alra 

vés de um maior contato com grupos feministas s 
que tornou mais próximo nos últimos anos. Em 

outras palavras, é o acesso a concepções do femi-

nismo, através da ação de grupos feministas junto 



Pnat sua ondiçao socal 
ony mulheres Os postulados 

do conttole das ulheres 

obre sua capac1dadc de gcrar 

Irminina da neritcDa. A experiência de despos-
onnulamente são submetidas, cm 

Conómico. político, sócio-culu 
lesimbóhco -- leva-as a reconhecer nas reivin 

um conteúdo que lhes pode ser 

axoráel. ainda que tenham d1ticuldade para se 

O que a pesquisa parece atirmarem "feministas 

:ndicar é. de fato. a conjugação de vários fatores 

COmo o que possibilita alterações mais ou menos 

nrofundas no comportamento dessas mulheres. 

Todas elas tiveram a experiência de "trabalhar 

fora" e pode-se suspeitar que o já ter "saído de 

casa'" e recebido um salário interfira no grau mais 
ou menos acentuado de dificuldades destas mulhe 

res para assumir novas práticas e novos discursos 

legitimadores destas. A participação nos movimen 
tOS SOCiais, nas "lutas do bairro pode ser facilitada 
no caso de haver uma experiência anterior de divi 
dir o tempo entre trabalho doméstico- cuidado da 

casa e dos filhos - e trabalho assalariado. Porém, 
não basta. Assim, "trabalhar fora" e participar em 
movimentos sociais permite certos deslocamentos 
nas relações de poder internas à família e ao espa 
ço religioso que podem ser favoráveis às mulheres. 
No entanto, o trabalho de investigação realizado, 
pemite colocar a hipótese de que é somente quan 
do se dá o cruzamento das práticas sociais desen 
volvidas pelas mulheres fora da esfera doméstica, 

com a críação de espaços próprios e exclusivos de 
discuss�o das mulheres entre si, além da assunção 
de proposições especificamente feministas, que 
pode ocorrer no desenvolvimento de uma prática e 
de um discurso que contemple diretamente os in 
teresses das mulheres, permitindo rearranjos de 

'Alvarcz faz uma intcressantc análise sobre Os conflitos e 
aproximaçõcs cntrc os "movimentos feministas" c 05 
"movimentos de mulheres". na Améica Latina. ALVAREZ, 

S. et. alli., 1990. 
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poder favorávers a clas Ikto porque. a forma com 
sc descnvolvem as relaçöes fam1lrares ca atrihur 
ção prioritária das mulheres à csfera donéstica, � 
posta em qucstão, conduzindo a mudanças no scu 

cotidian0 c nas relações tidas por"privadas" 
E essc processo através do qual sc cruzam "par 

ticipação na comunidade" via Igrejac criação de 
um espaço alternativo próprio, de inspiração femi 
nista, que propicia às mulheres das CEBs a possi 
bilidade de elaboração de uma representação outra 
da mulher. E possível concebê-la já não como um 
ser para os outros" - ou, "do outro" - mãe, espo 
Sa, filha � mas Como um "ser para si - "Eu, como 

mulher - com uma história própria a construir e 
da qual deve ser protagonista e responsável. A fala 

de uma das mulheres é expressiva: Eu falo, olha, 
eu acho assim que a mulher ela tem que sent1r que 
ela é dona dela, tá entendendo, ela não é uma pro 
priedade do homem. (..) A gente não é um objeto. 
(..) Na Igreja você aprende que tem que trabalhar 
pra Deus, você tem que se doar para si mesma, que 
ela tem que pensar nela". 

Desse encontro com o feminismo começa uma 

nova etapa na trajetória dessas mulheres. Já nãoé 
apenas sua pobreza que justifica o controle de sua 
capacidade reprodutiva, mas é o seu direito", en 
quanto mulheres, de lidarem autonomamente com 

o próprio corpo. Elas reclamam, como um "direi 
to", o uso prazeroso de seu corpo. Em que pesem 

as novas abordagens feministas dos "direitos 
reprodutivos" inserindo-os no debate político, no 
contexto da reivindicação de cidadania plena para 
as mulheres (BARRoso, 1987:52), não se pode ne 
gar o caráter individual contido na própria nature 
za da reprodução. Irredutivelmente social e indivi 
dual ao mesmo tempo, por sua própria natureza, a 
reprodução "opera no núcleo da vida social, tanto 
quanto dentro e sobre os corpos individuais das 

mulheres. (...) o controle sobre o próprio corpo é 
uma parte essencial de ser um indivíduo com ne 

cessidades e direitos, um conceito que é por sua 
vez o mais poderoso legado da tradição política 
liberal" (P:rCHESKY, 1980:18; 19). Daí que a de 
manda das mulheres pelo "controle do próprio 

amente aos ouvIdos da população 
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ilii-8 ncldor de deslocanento nas concep 
wsdhSis Duitetes e) fermos da éica sCXual 

2..3. Moral das fiéis X moral do ciero ? 
"A moral católica dos católicos não coincide ne 

cessariamente com a moral católica clerical. Ser 

católico (mesmo praticante) e desobedecer as nor 
mas da Igreja não são realidades que se excluem 
mutuamente" (PIERUCCI, 1978:7). 

A afimação é particularmente válida para a po 
pulação católica feminina. Excluída da possibilida 
de de elaboração das normas que regem a institul 
ção, as mulheres inventam formas de contorná-las 
ou de justificar sua transgressão, num processo 

criativo de reinterpretação das mesmas a partir de 
seus próprios interesses. Os próprios agentes da 
instituiç�o, em sua prática pastoral de orientação 
das fiéis católicas, distanciam-se dos princípios da 
moral sexual cristã tradicional. A tolerância dos 

pastores - padres e bispos - em relação à utiliza 
cão da píluia anticoncepcional, por exemplo, assi 
nala uma arnbigiüidade já apontada acima. A afir 
rnação, no discurso, da doutrina oficial contrapõe 
so à larga aceitaç�o, tranqüilizadora para as muBhe 
res, de práicas contrárias às normas estabelecidas 
pela instituição, no carmpo da sexualidade, e, espe 
cialmente, i0 da contracepção. 

Transgressoras das normas católicas tradicio 
nais, emn relação ao controle da própria capacidade 
reprodutiva, de há muito as mulheres são. O que é 
novo no comportamento dessas mulheres não são, 
pois suas práticas na área da contracepção. A no 
vidadeé que elas as justificam em termos que re 

metem a afirmação da autonomia individual. A in 
gerência da Igreja nesse campo é vista como 
indevida. E mais, aplicam ao campo da sexualida 
de a noção de �direito", reivindicando para si 

mesmas a antiga demanda feminista do "direito ao 
prazer", à alegria, à felicidade. 

No caso dessas mulheres, tal reivindicação se 
reveste de especial significação, pois implica a 
desconstrução da associação prazer/culpa, sexo/pe 

cado, fortemente innoculcada na população feminina pcla ação conjunta de uma cultura e de uma reli-
gráo patriarcais. "Todo um aparato sacral levou es-pecialmente a população feminina a internalizar o 
senso de pecado e de culpa em relação a certos Comportamentos sexuais severamente vituperados pela moral crist� na cura de almas cotidianas, no 
policianmento via confessionário, na profusão d 

discursos moralizantes veiculadoS por uma prof. 
cua literatura católica..." (PIERUCCI, 1978:42) 

A fala desse grupo de mulheres caatólicas indica 
alterações significativas no domínio da relação com o próprio corpo. Elas procuram resistir à sa 

instrumentalização tanto pelo Estado como pela re 
ligião. Isto é possível porque elas encontraram no 
feminismo uma "matriz discursiva" (SoUZA-LOBO 
1991) que lhes permite desenvolver uma argumen 

tação justificadora de suas práticas na área da se 
xualidade em geral e na área da contracepção em 
particular. Isto parece tanto mais importante na 
medida em que se apresenta como indicativo de 
certos rearranjos nas relações de poder entre ho 
mens da Igreja e mulheres das CEBs. A deses 
tabilização do poder entre os sexos, nesse caso, 
dá exatamente porque a religião perde parte de i 
hegemonia no direcionamento do comportame 
de uma parcela da população feminina. É evid: 
que a lgreja não detinha sozinha a capacidad 
orientar o comportamento de seus fiéis, espec 
mente de suas fiéis, na esfera da sexualidade. 
meios de comunicação de massa, a televisão -: 

primeiro lugar, contribuem, e muito, para mud.ti 
ças comportamentais. Porém, é conhecido o pes 
do cristianismo, enquanto força cultural, no conti 
nente latino-americano. A cosmovisão de grande 
parte da população continua sendo moldada pela 
religião. Assim, ainda que se considerem os limites 
desta pesquisa em termos da população contempla 
da, torna-se relevante o fato de aue mulheres cato 

licas das classes populares encontrem um ouuo 
referencial orientador de suas práticas, além do tra 
dicional religioso. 

que foi dito acima não significa, no entanto, 

que as referências religiosas tradicionais sejam 
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abandonadas,. mas que as mulheres as reinter-

prctam a partir dos novos conteúdos assimilados. 

GORA 

Dara ficar num úniCO exemplo: ouvi uma mulher 

sentar-se à mesa!" 

ativa nas CEBs contestar a interpretação positiva 

que uma teóloga apresentava do trecho evangéli-

cO em que Jesus permitia a uma mulher comer 

das migalhas da massa", Ela dizia: "Imagina! A 

gente não aceita mais as migalhas. A gente quer 

24 É duro trabalhar com as mulheres da igreja 

sobre essas mulheres. 

A incidência do discurso feminista sobre as 

mulheres das CEBs, no entanto, não se dá de 

maneira unívoca. Grande parte dos estudos gue 

se referem às comunidades eclesiais de base elou 

movimentos sociais, porém, trata "as mulheres 

das CEBs" como um grupo homogêneo. Ora, a 
observação mais acurada do que se passa nesses 

espaços sócio-religiosos permite percebero con 
tráio, ou seja, uma grande diversidade entre es 

sas mulheres. Elas constituem um conjunto bas 
tante heterogêneo, atravessado por diferenças de 
cOr, de idade, de inserção no mercado de traba 
lho, de origem familiar e tantas outras que inter 
ferem na maneira como essas mulheres se inscre 

vem no espaço eclesial. E compreensível, pois, 
que as proposições do discurso da prática religi 
Osa das CEBs, bem como de grupos feministas 

que atuam junto a elas, incidam diferentemente 

Numa interessante análise de como as idéias 

religiosas podem conduzir à ação política, Dro 
gus distingue as mulheres "líderes" das simples 
"participantes". Segundo ela, enquanto as primei 
ras assimilaram o conteúdo político das rede 

finições teológicas operadas pela Teologia da 
Libertação, a maioria das participantes das CEBs 
rejeita as implicações classistas desse discurso e 
considera "política" algo detestável. Se estas úl 
timas desenvolvem um certo ativismo político 
nos movimentos de bairro é porque o consideram 
"uma extensão do trabalho religioso caritativo 
proprio às mulheres e compatível com a realiza 
ção da maternidade. Em compensaçã0, para um 
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pequeno grupo de líderes dá-se uma assimilação 
real dos conteúdos classistas do discurso teológi 
co "da libertação" (DROGUS, s/d.:12-13). 

Uma líder de comunidade, que é também mem 
bro ativo do grupo de mulheres, expressa clara 
mente esta diferenciação interna do grupo aparen 
temente homogêneo das "mulheres das CEBS". Ela 
conta que numa das reuniões de grupo da comuni 
dade haviam discutido sobre homossexualismo e 

aborto. No domingo seguinte, o padre abordou no 
sermão a temática da sexualidade classificando 

como "pecados mortais" as práticas homossexuais 
e abortivas. Segundo a líder entrevistada, foi uma 
mulher da própria comunidade que contou ao pa 
dre sobre os assuntos discutidos nas reuniões. E 
acrescenta: "E duro trabalhar com as mulheres da 

Igreja. Elas são muito fechadas. Certos assuntos, 
elas não aceitam discutir. Acham que devem pen 

sar sempre como oS padres". 

Note-se que a mulher que assim fala é dirigente 
da comunidade há muitos anos, desde a sua funda 

ção na mesma, como o ministério da Palavra. É re 
conhecida no bairro como "a mulher da Igreja". 
Quando cheguei ao bairro perguntando por sua 
casa, a resposta foi: "Ah! A da Igreja?" No entan 
to, ela mesma distingue "nós", quer dizer, as par 

ticipantes da associação autônoma de mulheres, da 
qual é presidente, aquelas que têm uma consciên 
cia de sua situação "enquanto mulheres", e aquelas 
que ela chama "as mulheres da Igreja", "muito fe 
chadas a certos assuntos", 

Uma outra participante do grupo de mulheres 
marca também essa diferença entre as que são 
membros dos Clubes de Mães e elas: "A cabeça 
das mulheres do CIube de Mães é diferente da 
cabeça das mulheres da Associação. No Clube de 
Mães, a cabeça de um jeito; lá, é de outro. Na as 
sociaçã0, a gente pode conversar de tudo, mas no 
Clube de Mãæs, não; sempre aparece uma que fica 

brava, né?", Os assuntos referidos por ela como 
"chocantes" para as outras mulheres são lesbia 

nismo e aborto. Ela acentua a autonomia das mu 

lheres da Associação, que selecionam os assuntos 
a serem conversados com o padre, diferentemente 
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que "vào bater no ouvlo do 

ulher ouc e nenbro ativo na AssocIÇaO 

e descpenha funçoes mportanles na CEB local 

tiimna "Se que as ulheres das comunidades vai 

mhito nas reunioCs, desde quc näo fale quc é ISSO 

(dNSUntos ligados à scxualidade, à contracepça0 

Cle). Porque se fala, elas acabam não comparecen 

dO na reunião. Não vem. nào discute. Se as mulhe 

Tes sabem que a gente vai discutir aborto, elas aca 

bam nem vindo na reuni�o. Isso é uma formaçao 

da lgreja. só que isso não passa claro, assim as dis 

cussões, mas ten uma castração". 

E necessário considerar, no entanto, que tam 

bem no grupo das mulheres pertencentes à Asso 

ciação dão-se diferenciações internas colocadas 

pela idade, grau de escolarização, nível de enga 

jamento nas atividades das comunidades da gre 

ja e na própria Associação. Elas divergem quanto 

a questões polêmicas, como o aborto, o sacerdó 

cio feminino ou o celibato dos padres: têm níveis 

distintos de crítica à Igreja; mostram graus d1ver 

sOs de aceitação das concepções feministas. A 

análise da diversidade manifestada por esse gru 

po de mulheres é fundamental para a compreen 
são da complexidade dos processos de reprodu 
ção e/ou de transformação das relações sociais 
em que estão envolvidas. 

2.5. "Eu não queria ter filho logo. 
Oueria gozar meu casamento 

Os relatos das mulheres entrevistadas, no que 
diz respeito às suas práticas contraceptivas, mos 
tram que estas se realizam em condições de enor 
me insegurança e risco, e isoladas dos cuidados 
com a saúde integral da população feminina. Pre 
cariedade de funcionamento dos postos de saúde; 
estímulo à esterilização feminina; dificuldade de 
comunicação com os parceiros sobre o assunto; 
utilização de contraceptivos, particularmente da 
pílula, sem indicação médica ou sem qualquer acompanhamento posterior; predomínio absoluto dos métodos hormonais sobre os de barreira: incomunicabilidade entre as mulheres dos setores 

opulatesco poder médico; cstes são alguns dos pIoblemas cnfrentados por elas. 

O quadro geral não difere do que se cnconra 10s estudos sobrc O assunto. Em síntese, pode-se dizer que a população feminina descja controlar 
sua possibilidade de gerar, mas a sociedade 
coloca meios adequados ao seu alcance para 
Jain recursos ideológicos que Ihes permitam ter a 
fazê lo, sejam recursos médico-hospitalares, 
1malernidade ou a nã0-maternidade como escolha. 
Através de mecanismos contraditórios e comple-

XOs, a sOciedade - incluindo aí o Estado e a lgre-
ja - busca controlar a capacidade reprodutiva das 
mulheres, ao mesmo tempo em que se desres. 
ponsabiliza do processo de reprodução dos seres humanos, remetendo-o à esfera "privada", , à de. 

cisão da família, às questões que se resolvem "no 
recesso dos lares". 

Os depoimentos das mulheres são elucidativos 
desse jogo social complexo no qual se acham mer 
gulhadas. Embora todas tenham engravidado logo 
após o casamento, elas afirmam que seu desejo era 
'esperar um pouco" antes de terem o primeiro fi: 
lho. "Eu não queria ter filho logo. Queria gozar 
meu casamento." Uma delas diz que só queria ter 
filhos depois de dois anos de casamento 
no primeiro ano, não". Ficava "chatead: 
gravidezes seguidas". 

ntes, 

m as 

As falas acima são de mulheres na fai 

anos. Porém, mesmo entre as mais nc 

vontade de ter controle sobre a própria C 
de gerar parece ter sido parcialmente 

Uma delas conta como foi ao médico, 
casada, para "evitar filhos", mas já estava ávida. 
Duas das que estão na faixa dos 20 anos mam 

os 50 

eSsa 

a dade 
icaz. 
JS de 

cedo", no primeiro ano do casamento, mas terem 

tinuar trabalhando". 

cedido às pressões dos maridos. Uma delas invotd 
o desejo de continuar trabalhando na 

comunidade, 

como razão para querer "deixar o filho para maiS 

tarde". Elas também falam de seu desejo de "con-

» para justificar o adiamento da 

maternidade. "Queria trabalhar, arrumar a vida pr-

meiro e depois ter filhos". Instala-se asssim o con-

nao terem querido seus primeiros filhos a0 



lito colocado pela vontade e nccessidade 

Irabalhar e as lmitaçöCs Postas pela maternidade 
inscrção no mercado de Irabalho. O primeiro 

ilho significa. para quase todas las, a interrupcão 
do trabalho assalariado. 

de 

No cntanto, apesar das presSões sociais, cultu 

rais e religiosas que "encerram" as mulheres na 
maternidade, e lhes atribuem um papel nas rela 

Ções sexuais, estas proCuram por todos os meios ao 
oeu alcance controlar sua capacidade de gerar, em 
que pesenm os custoS nao só biológicos como tam 
hém sociais e culturais da anticoncepção (BARRO 
So, 1989; BALAN, 1989). 

As mulheres católicas entrevistadas utilizam o 
próprio discurso da lgreja para legitimar suas prá 
ticas contraceptivas. Além de invocar sua pobreza 
como justificativa, elas reelaboram também a com 
preensão de trechos bíblicos, interpretando-os a 
seu favor. E o caso da passagem do Gênesis que 
diz: "Crescei e multiplicai-vos". Dizem elas que 
essa ordem de Deus não se realiza apenas nos fi 
Ihos, mas nos netos, nas gerações seguintes. Logo, 
não é preciso ter muitos filhos para cumpri-la. 

Em relação às normas oficiais da Igreja, a pes 
quisa revela o desconhecimento dessas mulheres 
no que diz respeito à contracepção e ao aborto, 

apesar de se tratar de um grupo de liderança das 
CEBs. 0 que dizem sobre o assunto é o que se 
pode atribuir ao senso comum. Há uma consciên 
cia difusa de que há problemas na área do con 
trole da natalidade, mas não parece haver clareza 
sobre o que é proibido ou aceito e por quê. Sa 
bem que a Igreja "prefere" certos métodos con 
traceptivOS a outros, mas ignoram as razões dessa 
seletividade. Nenhuma delas parece ter conheci 
mento da existência de um código de leis próprio 
à lgreja - o Código de Direito Canônico - e nem 
das sanções específicas para o caso do aborto. 
Uma das integrantes da Associação de Mulheres 
Tez um curso de Teologia, mas esse conhecimen 
to bastante limitado das normas eclesiais aplica 
Se mesmo para o seu caso. 

Quanto ao aborto, sabem que a Igreja "é con 
ud , ainda que desconheçam, como já menciona 

41 

do, quc haja sançõcs cclesiásticas previstas para 9 caso. Entre clas mesmas não há conscnso a respei to. Poucas têm um posição definida. Duas são fa voráveis, sem restrições; c duas se dizem contra a prática do aborto, por considerá-lo "um pecado", "um crime", sendo que uma delas o aceita para o caso de estupro. Uma quinta diz que ela mesma não o faria. As outras mostram-se indecisas. Por um lado, tendem a concordar com a argumentação favorável à sua legalização e à atribuição da deci são às mulheres. Mas, por outro, 0 recurso ao ar 
gumento da "defesa da vida" encontra ressonância nelas. O aborto aparece como um crime", associ ado ao assassinato. Trata-se de um ato praticado contra um terceiro, um "inocente indefeso", e que 

Ihe tira a vida. Essa associação entre o ato abortivo eo ato criminoso do assassinato, reiterada pela 
hierarquia católica, torna-o inaceitável, no nível do 
discurso dessas mulheres. 

De fato, porém, várias delas falam de suas prá 
ticas abortivas, através da ingestão de "chás" ou de 
outros meios. As vezes, é exatamente no contexto 
de seu discurso de negação do recurso ao aborto, 
para si mesmas, que elas contamn haver recorrido 
"apenas" a essas práticas, consideradas inofensi 
vas, e nos primeiros meses, quando ainda não se 
havia constatado medicamente a gravidez, quando 
a menstruação falhou". Uma outra pesquisa com 
mulheres de setores populares constata a mesma 
posição delas a respeito do aborto: "Entretanto, o 
fato de ingerirem ervas para abortar não é conside 
rado por elas comno um verdadeiro aborto. O abor 
to implica para elas a interferência de uma terceira 

pessoa, seja médico(a), parteira ou especialistas no 
gênero; ou então, quando a gravidez já passou do 
primeiro mês de gestação". (SCAVONE, 1989:287) 

A associação aborto/pecado, negada de início, 
aparece em expressões como: Graças a Deus, não 
deu certo" (isto , a gravidez não chegou a ser in 

terrompida), que acompanham alguns relatos. Ou: 
"tem gente que fala que é religioso e faz aborto; 
faz isso". Também a morte - efeito do pecado pri 

meiro da humanidade - aparece muitas vezes nos 
relatos, como conseqüência de atos abortivos. E, 



PRAUCAS HRoDEVAÍ DL MULHERES E A IGREJA 

Oe cNrCU PeCaricdaUe, i unha das causas evita 

Teis dal MOte de un çnero considerávcl de mu 

iheres no Brasil. No entanto, enbora a reterencia 
a mortCS maternas ocorTidas no momento do pario, 

Ou em conseqüência deste, também seja recorrente, 

estas aparecem em seu discurso como naturais". 

Enquanto a morte por aborto provocado revela a 
intervenção indevida num processo "natural", a 
morte em conseqüência do parto expõe a mulher 
no cumprimento de seu "dever". 

Na análise da recusa ou da aceitação do ab0r 
to, a idade parece ser um indicador a ser tomado 
em consideração. As mulheres que já não estão 
em idade reprodutiva apresentam menor resistên 
Cia à sua prática do que aquelas que ainda se en 

coniram em plena capacidade de reprodução. 
Para as primeiras, a necessidade de recurso ao 

aborto está descartada e sua aceitação é, nesse 
sertido, 2penas teórica. Enquanto para as outras 
3 rEresSicade de uma aborto pode tornar-se real. 

Pesa tarnbém sobre elas a pressão dos nmaridos 
que desejam ter mais filhos. 

Nas CEBs, a ambigüidade do discurso católico 
manifesta-se, particularmente, na seletividade que 
opera ao "partir da vida" para teologizar. Certos te 
mas como a sexualidade, a violncia cotidiana s0 
frida peias mulheres, o peso da maternidade não 
compartilhada, o alto índice de mortalidade 
provocada pelos abortos clandestinos, entre outros, 
não fazem parte da "realidade" a ser "refletida" 
nas comunidades. Embora freqüentem grupos di 
versos nas comunidades de base, todas afirmam 
que questões ligadas à sexualidade não são trata 
das nas reuniões. Conforme seus relatos, somente 
nos "cursos de noivos", que antecedem a realiza 
ção do matrimônio cristão há palestras específicas sobre "a vida do casal", sobre métodos contra 
ceptivose sexualidade. Assim, é somente no espa ço do exercício regulado da sexualidade fala" de sexo. que "se 

No âmbito da Igreja, o reconhecimento de uma relação de forças desfavorável a elas, no sentido de poderem revertero discurso e a prática eclesiais 

cm relação à "questão da mulher" levou-as à sepa-
ração dos espaços. Nas comunidades, 0 que diz 
respcito à fé, à prática religiosa; no grupo de mu-
Iheres, '"nós, como mulheres, discutindo oS nosSOS problemas". 

Note-se que, em entrevistas coletivas, realizadas 
com um grupo maior de mulheres, iniciar a con-

versa por perguntas a respeito do discurso e da 
práica eclesiais em termos da contracepção e da 
ética sexual, de uma forma geral, revelou-se u 
procedimento inadequado à investigação. O silên 
cio que se seguiu a uma pergunta sobre como s�o 
tratadas essas questões na comunidade e revelador 
A dificuldade das mulheres em referirem sua prá 
tica contraceptiva à sua adesão às CEBs é indica 
dora de uma situação própria à "Igreja do povo". 

Nesta, o eixo central são as "questões sociais", em 
detrimento da formulação de discurso e de práticas 
pastorais dirigidas à "esfera privada". Assim, para 
essas mulheres, falar de CEBs é contar suas lutas 

por água, por asfalto, por creche, pelo transpee, 
etc., além das atividades internas às comunide 

ligadas ao culto, aos rituais, às práticas religia 
stricto sensu. Elas são então, explícitas: de s 
lidade, de contracepção... desses assuntos iw 
trata nas comunidades. O que não quer dizei 
Igreja tenha abandonado sua posição no sent 
procurar interferir no comportamento sexua: 
fiéis, e particularmente das fiéis. Ela o faz ai!" 
de sua influência sobre o Estado e no acous* 
Ihamento individual dos e das católicas. "FicM 
claro, também, (numa discussão sobre o aborto) 
como a lgreja Católica no Brasil, em particular nas 
questões que envolvem a sexualidade, tem p0der 

de influenciar e definir a posição do Estado. (.)É 

inegável o poder da Igreja Católica face a um Es 
tado que não assumea sua laicização. (..) o grande 

interlocutor religioso do Estadoé, ainda, a Igreja" 

(LINHARES, 1992:122; 127). 



III. Conclusõcs provisórias de 

uma pesquisa inconclusa: como dar por 

concluída a observação de um processo 

que apenas se anuncia? 

MAN 
DRA 

GORA 

Como dar por concluida a observação de um 
processo que apenas se anuncia? A situação con-

traditória vivida pelas mulheres - o desejo de con 
trolar sua capacidade reprodutiva e a imposição 
social da maternidade -é reveladora das relações 
Sociais em jogo. A religião institucionalizada em 
Joreia - a católica, no casO - influi sobre o com 

portamento reprodutivo das mulheres enquanto um 
espaco social entre outros. O determinante desse 

comportamento são as relações sociais em que 
estão inscritos mulheres e homens. O Estado, a 
Igreja, o sistema produtivo, assim comoo marido., 
o pai, a mãæ, à vizinhança, todos procuram, das 

formas mais sutis às mais diretamente coercitivas, 
controlar o que é tido por mais "privado'' na vida 
das pessoas: a sua int1midade sexual, sua vontade 
de gerar ou não filhos. 

Como já foi apontado, remetendo o processo 
reprodutivo ao ©mbito "privado", torna-se possível 
responsabilizar unicamente as mulheres pela sua 
realização. Ao mesmo tempo, retirando da socieda 
de e do Esta-do sua parte nessa responsabilidade, 
torna-se extremamente difícil às mulheres o exer 

cício efetivo do controle sobre esse processo. Tra 
ta-se de um jogo social complicado, cujos resulta 
dos negativos são sentidos principalmente pelas 
mulheres pobres e pelas negras. Destituídas da 
possibilidade de participarem de maneira efetiva e 
eficaz no direcionamento das políticas públicas -
como no das políticas eclesiais - as mulheres so 

frem os efeitos perversos da subordinação social a 
que estão relegadas. Assim, as barreiras postas a 
üm controle seguro e sadio da fecundidade não po 
dem ser atribuídas meramente à precariedade de 
Intormações sobre o processo reprodutivo, 0u à 
Inacessibilidade, ainda que real, a uma gama maior 
de métodos contraceptivos. 

Enfim, a observação do comportamento repro 
Qutivo dessas mulheres, na área da contracepça0, 

Permite perceber que não se trata de um grupo 
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unívoco, nem de um processo homogêneo. Mas o 
que o discurso e a observação da prática dessas 
mulheres parecem indicar é que há uma lógica que 
preside a estruturação de seu comportamento na 
esfera religiosa, como na área da reprodução. Essa 
lógica supõe uma constante busca de acomodação, 
isto é, de soluções para as ambigüidades e contra 
dições em que estão imersas. Definidas socialmen 
te enquanto mulheres, por sua função reprodutiva 
- definição retrabalhada simbolicamente pela reli 
gião � elas realizam, como mães e esposas, o que 
a sociedade e a Igreja esperam delas. 

Ao criarem, porém, um espaço alternativo, onde 
se encontram como mulheres, onde se sentem elas 
mesmas" isto é, um espaço em que não são espo 
sas e mães, mas Joana, Marta, Luísa... - elas ne 
gam simbolicamente essa atribuição social que 
Ihes é imposta. Afirmam-se enquanto pessoas, en 
quanto sujeitos, são definidas por seu sexo bioló 
gico. Tornam-se ali, indivíduos, seres autônomos e 
auto-definidos, cidad�s. 

Aliás, há mais de um século atrás -1833 - uma 
mulher insurgia-se contra a negação social dessa in 
dividualidade às mulheres: "O indivíduo social não 

é apenas o homem ou apenas a mulher: o indivíduo 
social completo éo homemne a mulher; no entanto, 
nós somos as escravas dos homens dos quais somos 
as mães, as irm�s e as esposas. Nós, porém, não 
queremos mais ser suas muito humildes servidoras, 
porque sentimos claramente que nascemos tão livres 
quanto os homens' (CLAIRE DEMAR, 1833)." 
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